MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná
______________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º 013/2016.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2016.

Aos 29 dias do mês de agosto de 2016, na sede da Prefeitura Municipal de ITAMBARACÁ, o Município de Itambaracá-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, que sita à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, representada pelo Prefeito Municipal Sr Amarildo Tostes, brasileiro, casado, CPF nº 478.507.959-20; portador da Carteira de Identidade RG nº3.554.127-6 SSP-PR, doravante denominada CONTRATANTE; e do outro lado a empresa abaixo descrita e qualificada, nos termos da Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/2006, com as alterações da Lei Complementar n.º 147/2014, Lei Estadual n.º 15.608/07, Decreto Estadual n.º 7.892/13, e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei n.º 8.666/1993 e do Decreto Municipal nº 338, de 08 de novembro de 2007, e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 013/2016 - PMI, consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
[bookmark: _GoBack]1.1. O Objeto da presente Ata é o Registro de Preços de serviços de cópia xerográfica e impressão, destinados as Secretarias Municipais de Administração Geral, Saúde, Assistência Social e Idoso, Educação, Cultura e Desporto, especificações e detalhamentos consignados no Pregão Presencial - SRP nº 013/2016, bem como a classificação obtida no certame, formulamos e homologamos a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que juntamente com a proposta da DETENTORA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: Dos Fornecedores e dos Preços Registrados
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, as empresas classificadas, e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:

a) Primeiro colocado:
A empresa Methodus Tecnologia Eirelli-Me, inscrito no CNPJ sob o nº 17.472.205/0001-72,  sito à  Rua: Presidente Vargas, nº 281, Centro, na cidade de Itambaracá, Estado do Paraná, CEP : 86.375-000, sendo o senhor Ronny Anderson Santin , portador da Cédula de Identidade RG nº.4.845.953-2–SSP/PR e do CPF nº 006.967.779-40, residente e domiciliado na Rua: Presidente Vargas, nº 281, Centro, na cidade de Itambaracá, Estado do Paraná, CEP : 86.375-000, doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Itambaracá - Pr, de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor. Total

	2
	Cópia xerográfica Preto A3
	17.000,00
	R$ 1,20
	R$ 20.400,00

	5
	Cópia/impressão preto/branco, tamanho A4
	15.300,00
	R$ 0,30
	R$ 4.590,00



b) Segundo colocado:
A empresa Lucia de Fátima Martins Zamboni -ME  , inscrito no CNPJ sob o nº 17.989.540/0001-42,  sito à  Av: Interventor Manoel Ribas., nº 247, Centro, na cidade de Itambaracá, Estado do Paraná, CEP: 86.375-000, sendo o senhor Paulo Zamboni, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.477.828-0.–SSP/PR e do CPF nº 453.844.609-20, residente e domiciliado na Rua: Major Florencio, nº 190, Centro, na cidade de Itambaracá, Estado do Paraná, CEP : 86.375-000 , doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer ao Município de Itambaracá - Pr, de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor. Total

	2
	Cópia xerográfica Preto A3
	17.000,00
	R$ 1,20
	R$ 20.400,00

	5
	Cópia/impressão preto/branco, tamanho A4
	15.300,00
	R$ 0,30
	R$ 4.590,00



CLÁUSULA TERCEIRA: VALOR CONTRATUAL
3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$   24.990,00 (vinte e quatro mil novecentos e noventa reais) pelo total da contratação, referentes ao objeto descrito no subitem 1.1.1 do presente instrumento.
CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme Artigo 12, do Decreto Federal nº 7.892/13.
4.2. Nos termos do Art. 15, §4º da Lei Federal 8666/93, alterada pela Lei Federal 8883/94, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Itambaracá/Pr não será obrigado à aquisição/contratação, exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à sociedade empresária detentora.
4.3. Poderá a Administração, mesmo comprovada a ocorrência mencionada no parágrafo anterior, optar por cancelar a Ata e providenciá-lo em outro procedimento licitatório.

CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES E LOCAL FORNECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO.
5.1. Recebida a solicitação de serviços (requisição), a licitante vencedora deverá atendê-la de pronto, salvo se o volume de serviços não o permitir, caso em que deverá ser providenciado em até 01 (um) dia útil.
5.1.1. A entrega do material deverá ser realizado pela Contratada à Contratante nas dependências das Secretarias Solicitantes, em dias úteis das 07h:30m as 11h:30m e das 13h:00m as 17h:00m.
5.2. Fica aqui estabelecido que os serviços serão recebidos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; 
b) definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de entrega dos serviços realizados, após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação.
5.3. A Contratada deverá refazer todos os serviços que apresentarem defeitos, erros, falhas, diferença de quantidade ou de partes, omissões ou quaisquer irregularidades constatadas, oriundas de trabalho mal executados no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da notificação formal do Município de Itambaracá, em substituição do material considerado irregular;
5.4. Se a entrega e/ou a substituição e/ou complementação do objeto não for realizada no prazo estipulado, o fiscal da Ata de Registro de Preços iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao prestador de serviços, excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pelo Município de Itambaracá.
5.5. O objeto deste edital deverá (ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de nota(s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Ordem de Fornecimento, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais.
5.5.1.  Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável pelo recebimento.

CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação, para os quais se emitirá empenho, correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias: nº 04.001.04.122.0004.2004-33.90.39.00.00, fontes 01000 e 01511, para Secretaria Municipal de Administração Geral; Dotações Orçamentárias nº 06.001.12.361.0018.2025-33.90.39.00.00, fonte 01000, nº 06.003.12.361.0018.2028-33.90.39.00.00, fonte 01102, nº 06.004.12.361.0018.2029-33.90.39.00.00, fonte 01103, nº 06.004.12.361.0018.6004-33.90.39.00.00, fonte 01103, nº 06.005.12.361.0018.2030-33.90.39.00.00, fonte 01104, nº 06.007.12.365.0019.6005-33.90.39.00.00, fonte 01102, nº 06.010.13.392.0021.2034-33.90.39.00.00, fonte 01000 e nº 06.010.13.392.0021.2035-33.90.39.00.00, fonte 01000 para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto; Dotações Orçamentárias nº 07.001.08.244.0011.2049-33.90.39.00.00, fonte 01000, nº 07.002.08.244.0037.2050-33.90.39.00, fonte 31934, nº 07.002.08.244.0052.2054-33.90.39.00.00, fonte 01000, 07.002.08.244.0038.2074-33.90.30.00.00, fonte 31934; nº 07.002.08.244.0037.2099-33.90.39.00.00, fonte 31934, nº 07.003.08.243.0051.6001-33.90.39.00.00, fonte 01000, nº 07.003.08.243.0051.6002-33.90.39.00.00, fonte 01000,  nº e nº 07.004.08.243.0035.6007-33.90.39.00.00, fonte 01000 para a Secretaria Municipal de Assistência Social e Idoso; Dotações Orçamentárias nº 10.001.10.301.0013.2161-33.90.39.00.00, fonte 01303, nº 10.002.10.301.0013.2038-33.90.39.00.00, fonte 01303, nº 10.002.10.301.0013.2083-33.90.39.00.00, fonte 01000; nº 10.002.10.301.0013. 2106-33.90.39.00.00, fonte 31329; nº 10.002.10.301.0013.2106-33.90.39.00.00, fonte 33329 e nº 10.002.10.305.0013.2045-33.90.39.00.00, fonte 01497, para a Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. Pela fiel e perfeita prestação dos serviços, objeto desta licitação, o Município de Itambaracá, mediante apresentação da nota fiscal, exigível em conformidade com a legislação fiscal, pagará por meio de depósito na conta corrente da licitante, o valor correspondente dos serviços efetivamente prestados e atestados. 
7.2.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota fiscal devidamente atestada pelo responsável;
7.1.2. A nota fiscal apresentada deverá estar preenchida sem rasuras, dando conta do cumprimento de todas as exigências deste Edital e da Ata de Registro de Preços.
7.1.3. A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento (de acordo com os dados apresentados na Proposta de Preços);
7.1.4. A nota fiscal deverá conter no verso atestados firmados pelo servidor encarregado de fiscalizar o recebimento, comprovando a prestação dos serviços do objeto ora contratado;
7.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
7.3. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 
a) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
7.4. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.
7.5. Para os casos de rejeição dos serviços prestados, será prorrogado automaticamente o atestado de recebimento proporcionalmente ao prazo do refazimento dos serviços, o que, consequentemente, provocará a prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o Município.
7.6. A simples existência da relação contratual sem a contraprestação dos serviços licitados não enseja nenhum pagamento à licitante.

CLÁUSULA OITAVA: DO REAJUSTE DE PREÇOS
8.1. O preço Registrado, não será reajustado até o terceiro mês de vigência da Ata de Registro de Preços, podendo haver reequilíbrio-econômico financeiro a partir deste período, reajuste trimestral, com base no INPC – Índice nacional de Preços ao Consumidor acumulado no período. 
8.2. Para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 
8.2.1. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de demonstração analítica da variação dos componentes do custo do contrato, devidamente justificada tais como notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos, sempre mediante requerimento fundamentado e após autorização expressa do Município de Itambaracá, nos termos do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
8.2.2. Caso o contratado efetue o pedido de revisão, será verificado dentre os proponentes que registraram o(s) respectivo(s) item(s), o preço atualizado, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93. 
8.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
8.4. Os preços praticados na execução do contrato terão como referência os preços praticados pelo mercado, não podendo ser superiores aos comercializados e nem incompatíveis com o de mercado.
8.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a) Convocar o fornecedor do bem visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado;
b) Liberar o fornecedor do bem do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c) Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação;
8.6. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador cancelará o preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
8.7 – O detentor do Registro de Preços fica obrigado a informar a Secretaria Municipal de Administração Geral, caso os produtos registrados sofram diminuições de preços, para que o Registro seja atualizado.
8.8. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório, comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e definido o novo preço máximo a ser pago pelo Município, o proponente registrado será por ela convocado para a devida alteração do valor registrado em Ata.

CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Conforme Artigo 20 do Decreto nº 7.892/13, o fornecedor do bem terá seu preço registrado cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) Sofrer sanção previstas no artigo inciso III e IVdo caput do Artigo 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 ou no Artigo 7º da lei nº 10.520 de 2002;
9.2. O fornecedor do bem poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.
9.3. Conforme Artigo 21 do Decreto Federal nº 7.892/13, o cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor. 
9.4. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
10.1. Na hipótese de descumprimento parcial ou total, pela contratada, das obrigações contratuais assumidas, ou infringência dos preceitos legais pertinentes, o Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, após o prévio processo Administrativo, conforme dos Artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, ás seguintes sanções, independente de outras previstas: 
10.2.1. advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá, será emitido pelo gestor do contrato. 
10.2.2. multa, sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo ordenador de despesas, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, aplicadas das seguintes formas:
 I. Multa moratória, limitada ao percentual máximo de 20% (vinte por cento), na hipótese de atraso no adimplemento de obrigação por parte da beneficiária da ata na seguinte proporção: 
I.1 de 1% (um por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, de 1 (um) dia; 
I.2 de 3% (três por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, de 2 (dois) dias; 
I.3. de 6% (seis por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, de 3 (três) a 5 (cinco) dias; 
I.4. de 10% (dez por cento) sobre o valor total do pedido, por atraso injustificado, acima de 5 (cinco) dias. 
I.5. No caso de reincidência: 
I.5.1. do item I.1 será aplicada a multa do item I.2; 
I.5.2. do item I.2 será aplicada a multa do item I.3; 
I.5.3. do item I.3 será aplicada a multa do item I.4; 
I.5.4. do item I.4 a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do pedido. 
II. Multa compensatória, de até 20% (vinte por cento), sobre o valor da parte inadimplida, nas seguintes hipóteses, dentre outras: 
a) retardamento da execução do objeto registrado; 
b) falha na execução do objeto registrado; 
c) fraude na execução do objeto registrado; 
d) comportamento inidôneo; 
e) cometimento de fraude fiscal. 
III. Caberá multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de ocorrer recusa à contratação pelo licitante, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa;
IV. multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando o infrator der causa ao cancelamento da Ata de Registro de Preços;
V. A partir do 6º dia de atraso injustificado da entrega estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no inciso II do item 20.2.2.
10.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante/contratada permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços, ensejar o retardamento na execução do objeto, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
c) E por até 24 (vinte e quatro) meses quando a licitante:
I - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;
II - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; e
III - Receber qualquer das multas previstas nos subitens anteriores e não efetuar o pagamento.
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.2.4.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata, apresentar documentação falsa, deixar de entregar os documentos exigidos no certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Itambaracá/Pr, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ata de registro de preços e das demais cominações legais.
10.3. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas prevista no Código de Defesa do Consumidor. 
10.4. As multas serão formalizadas por simples apostilamento processual, na forma do Artigo 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93, e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do Artigo 86, § 3º da lei nº 8.666/93, na seguinte ordem:
I – Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; ou
II – Mediante procedimento administrativo, recolhidas diretamente ao Município de Itambaracá, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
10.5. O atraso, para efeito de calculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal da repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS RESPONSABILIADES DAS PARTES
11.1. Obrigações da CONTRATADA:
11.1.1. Será de responsabilidade da licitante vencedora prover todos os meios (equipamentos, material e pessoal) para execução dos serviços.
11.1.2. A licitante vencedora deverá possuir um posto para execução dos serviços com equipamentos, alocação dos operadores e materiais necessários a execução dos serviços, em até 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura da Ata de Registro de Preços.
11.1.3.. A licitante vencedora deverá prestar os serviços de forma eficaz, suprir a demanda de serviços em tempo hábil, tendo capacidade em atender, simultaneamente, no mínimo duas solicitações em um dia no Município.
11.1.4. Realizar os serviços de forma legível, perfeitos e corretos, de acordo com a qualidade, quantidade, cor, material e tamanho apresentado pelo Município de Itambaracá.
11.1.5. O fornecimento deverá ser procedido nas quantidades, prazos determinados pela Contratante e correrão por conta da Contratada todas as despesas relativas a transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da realização do objeto da presente licitação.
11.1.6. Manter durante toda a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com obrigações assumidas;
11.1.7. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante prevista no Edital e Anexos.

11.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1.1. Requisitar formalmente os serviços;
11.1.2. Entregar todos os documentos necessários à execução dos serviços, objeto deste contrato a ser celebrado;
11.1.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços;
11.1.4. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;
11.1.5. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, registrando todas as ocorrências relacionadas a execução, determinando o for necessário à regularização das faltas ou impropriedades relacionadas;
11.1.6. Avaliar os exemplares a serem entregues pela contratada os quais deverão atender aos requisitos básicos de qualidade de impressão;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
12.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria Requisitante; 
12.1.1. O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor nomeado por portaria, lotado na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações.
12.2. A Secretaria Requisitante atestará, no documento fiscal correspondente, o fornecimento do produto nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à licitante vencedora; 
12.3. O recebimento definitivo dos objetos deste Termo de Referência, somente se efetivará com a atestação referida no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO
13.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, será publicado o extrato do instrumento da Ata de Registro de Preços (Ata SRP) no Jornal Diário Oficial dos Municípios do Paraná.
13.2. A Ata de Registro de Preços será publicada no Sitio da Prefeitura Municipal – www.itambaraca.pr.gov.br, sendo republicada trimestralmente conforme determina a Lei nº 8.666/93, no Art. 15§2º. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
14.2. Aplica-se à execução da presente Ata de Registro de Preços, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/93, bem como, supletivamente, as disposições do Código de Defesa do Consumidor – CDC e as normas de direito privado. 
14.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas da presente Ata de Registro de Preços serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 013/2016. 
15.2. No interesse do Município de Itambaracá, sobre o valor total efetivamente registrado por meio da Ata de Registro de Preço poderá haver acréscimos dos quantitativos, sem que disso resulte, para a beneficiária, direito a qualquer reclamação ou indenização. 
15.2.1 Os acréscimos quantitativos, quando necessários, ficam limitados às regras estabelecidas pelo § 1º do art. 112 da Lei n.º 15.608, de 16 de agosto de 2007, desde que obedecido o limite estabelecido na Ata de Registro. 
15.3. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros o fornecimento previsto no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município de Itambaracá/Pr. 
15.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, bem como a Ata da Sessão do Pregão, independentemente de transcrição.
15.5. Para dirimir questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços fica eleito o Foro da Comarca de Andirá, Estado do Paraná.

E, por estarem, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas.

Itambaracá, 29 de agosto de 2016.



Contratante: ____________________                                         Pregoeiro: ______________________
                    Amarildo Tostes
                    Município de Itambaracá


Contratada: ___________________ 
                   Ronny Anderson Santin
                   Methodus Tecnologia Eirelli-Me.

  
_________________________
 Daiana Alves de Lima Ramos 	
 Adv.º/OAB/PR:54015



TESTEMUNHAS:__________________________                    ____________________________
                                Nome: Claudia Mariel Parralego                    Nome: Silvânia Giovanini Dalben
                                CPF: 735.547.079-53                                      CPF: 543.255.109-82	
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